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DECISÃO 2013/34/PESC DO CONSELHO 

de 17 de janeiro de 2013 

relativa a uma missão militar da União Europeia que tem em vista 
contribuir para a formação das Forças Armadas do Mali (EUTM 

Mali) 

Artigo 1. o 

Missão 

▼M3 
1. A União Europeia leva a cabo uma missão militar de formação no 
Mali (EUTM Mali) com o objetivo de formar e aconselhar as Forças 
Armadas do Mali (FAM) em operação sob o controlo das autoridades 
civis legítimas, a fim de contribuir para restaurar a sua capacidade 
militar de forma a que elas possam conduzir operações militares desti­
nadas a restabelecer a integridade territorial do Mali e a reduzir a 
ameaça constituída pelos grupos terroristas. A EUTM Mali não se 
pode envolver em operações de combate. As suas atividades esten­
dem-se até à grande curva do rio Níger, abrangendo os municípios de 
Gao e de Timbuktu. 

2. O objetivo da EUTM Mali é responder às necessidades operacio­
nais das FAM através da prestação de: 

a) apoio à formação das FAM; 

b) formação e aconselhamento em matéria de comando e controlo, 
cadeia logística e recursos humanos, bem como formação em direito 
humanitário internacional, proteção de civis e direitos humanos; 

c) um contributo, mediante pedido do Mali e em coordenação com o 
MINUSMA, para o processo de desarmamento, desmobilização e 
reintegração no âmbito do acordo de paz, através da organização 
de ações de formação a fim de facilitar a reconstituição de forças 
armadas do Mali inclusivas; 

d) apoio ao processo do G5 Sael, no âmbito das atividades da EUTM 
Mali de apoio às FAM, contribuindo para aumentar a coordenação e 
a interoperabilidade com as forças armadas nacionais do G5 Sael. 

▼B 
3. A EUTM Mali tem como objetivo reforçar as condições para o 
controlo das FAM por parte do poder político civil legítimo. 

4. As atividades da EUTM Mali serão conduzidas em estreita coor­
denação com outros agentes envolvidos no apoio às FAM, designada­
mente a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Comunidade Eco­
nómica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 

Artigo 2. o 

Nomeação do Comandante da Missão da UE 

▼M4 
1. O Diretor da Capacidade Militar de Planeamento e Condução 
(CMPC) é o Comandante da Missão da EUTM Mali. 

▼B 
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2. O Brigadeiro-General Peter Devogelaere é nomeado Comandante 
da Força da Missão da UE da EUTM Mali. 

▼B 

Artigo 3. o 

Designação do Quartel-General da UE 

▼M4 
1. A CMPC é a estrutura fixa de comando e controlo a nível estra­
tégico militar fora da zona de operações, responsável pelo planeamento 
e condução operacionais da EUTM Mali. 

2. O Quartel-General da Força da Missão da EUTM Mali fica loca­
lizado no Mali e funciona sob a direção do Comandante da Força da 
Missão da UE. 

3. É incluída na CMPC uma célula de apoio, em Bruxelas, do Quar­
tel-General da Força da Missão, até a CMPC ter atingido plena capa­
cidade operacional. 

▼M1 

Artigo 3. o -A 

Célula de projeto 

1. A EUTM Mali dispõe de uma célula de projeto para identificar e 
executar projetos. Na medida do necessário, a Missão coordena, facilita 
e presta aconselhamento relativamente a projetos executados pelos Es­
tados-Membros e Estados terceiros, sob a respetiva responsabilidade, em 
domínios relacionados com o exercício da Missão e que apoiem os seus 
objetivos. 

2. Sob reserva do n. o 3, o Comandante da Missão da UE fica auto­
rizado a recorrer a contribuições financeiras dos Estados-Membros ou 
de Estados terceiros para a execução de projetos identificados como 
complemento coerente das demais ações da EUTM Mali. Nesse caso, 
o Comandante da Missão da UE celebra com esses Estados convénios 
que regulem, nomeadamente, as modalidades específicas relativas à 
resposta a todas as queixas apresentadas por terceiros por prejuízos 
sofridos em virtude de atos ou omissões do Comandante da Missão 
da UE na utilização dos fundos colocados à sua disposição por esses 
Estados. 

Em caso algum a responsabilidade da União e da AR pode ser invocada 
pelos Estados contribuintes por atos ou omissões do Comandante da 
Missão da UE na utilização dos fundos dos referidos Estados. 

3. O CPS acorda na aceitação de uma contribuição financeira de 
Estados terceiros para a célula de projeto. 

▼B 

Artigo 4. o 

Planeamento e lançamento da missão 

A decisão relativa ao lançamento da EUTM Mali é adotada pelo Con­
selho após a aprovação do Plano da Missão e das Regras de Empe­
nhamento. 

▼M4 
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Artigo 5. o 

Controlo político e direção estratégica 

1. Sob a responsabilidade da AR, o CPS exerce o controlo político e 
a direção estratégica da EUTM Mali. O Conselho autoriza o CPS a 
tomar as decisões pertinentes, em conformidade com o artigo 38. o do 
TUE. Esta autorização abrange nomeadamente as competências neces­
sárias para alterar os documentos de planeamento, incluindo o Plano da 
Missão e a Cadeia de Comando. Abrange igualmente as competências 
necessárias para tomar decisões relativas à nomeação ►M4 dos Co­
mandantes da Força da Missão da UE ◄. As competências de decisão 
relativas aos objetivos e ao termo da EUTM Mali continuam a pertencer 
ao Conselho. 

2. O CPS informa periodicamente o Conselho. 

3. O Presidente do Comité Militar da UE (CMUE) informa periodi­
camente o CPS sobre a condução da EUTM Mali. Se necessário, o CPS 
pode convidar o Comandante da Missão da UE ►M4 e o Comandante 
da Força da Missão da UE ◄ a participar nas suas reuniões. 

Artigo 6. o 

Direção militar 

1. O CMUE assegura a supervisão da execução da EUTM Mali 
conduzida sob a responsabilidade do Comandante da Missão da UE. 

2. O Comandante da Missão da UE informa periodicamente o 
CMUE. Se necessário, o CMUE pode convidar o Comandante da Mis­
são da UE ►M4 e o Comandante da Força da Missão da UE ◄ a 
participar nas suas reuniões. 

3. O Presidente do CMUE age como primeiro ponto de contacto com 
o Comandante da Missão da UE. 

Artigo 7. o 

Coerência da resposta e coordenação da União 

1. A AR assegura a aplicação da presente decisão, bem como a sua 
coerência com a globalidade da ação externa da União, incluindo os 
programas de desenvolvimento da União. 

▼M4 
2. Sem prejuízo da cadeia de comando, o Comandante da Força da 
Missão da UE recebe orientação política a nível local do Representante 
Especial da União Europeia para o Sael coordenado com o Chefe da 
Delegação da União em Bamaco. 

▼B 
3. A EUTM Mali coordena a sua ação com a missão da União no 
âmbito da PCSD no Níger (EUCAP SAHEL Niger) a fim de explorar 
possíveis sinergias. 

4. A EUTM Mali coordena a sua ação com as atividades bilaterais 
dos Estados-Membros no Mali, com outros agentes internacionais na 
região, nomeadamente a ONU, a União Africana (UA), a CEDEAO, 
com outros agentes bilaterais, incluindo os EUA e o Canadá, e com 
agentes regionais essenciais. 

▼B 
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Artigo 8. o 

Participação de Estados terceiros 

1. Sem prejuízo da autonomia de decisão da União e do quadro 
institucional único, e em conformidade com as orientações pertinentes 
do Conselho Europeu, podem convidar-se Estados terceiros a participar 
na EUTM Mali. 

2. O Conselho autoriza o CPS a convidar Estados terceiros a ofere­
cerem o seu contributo e a tomar, sob recomendação do Comandante da 
Missão da UE ►M4 em consulta com o Comandante da Força da 
Missão da UE, ◄ e do CMUE, as decisões pertinentes quanto à acei­
tação dos contributos propostos. 

3. As modalidades exatas da participação de Estados terceiros são 
objeto de acordos a celebrar ao abrigo do artigo 37. o do TUE e de 
acordo com o processo enunciado no artigo 218. o do TFUE. Sempre 
que a União e um Estado terceiro tenham celebrado um acordo que 
estabeleça um quadro para a participação desse Estado nas missões da 
União no domínio da gestão de crises, as disposições desse acordo são 
aplicáveis no contexto da EUTM Mali. 

4. Os Estados terceiros que derem contributos militares significativos 
para a EUTM Mali têm os mesmos direitos e obrigações, em termos de 
gestão corrente da missão, que os Estados-Membros que nela partici­
pem. 

5. O Conselho autoriza o CPS a tomar as decisões pertinentes sobre a 
criação de um Comité de Contribuintes no caso de os Estados terceiros 
darem contributos militares significativos. 

Artigo 9. o 

Estatuto do pessoal liderado pela UE 

O estatuto das unidades lideradas pela UE e do seu pessoal, incluindo 
os privilégios, as imunidades e outras garantias necessárias à realização 
e ao bom funcionamento da sua missão, pode ser objeto de um acordo a 
celebrar ao abrigo do artigo 37. o do TUE e em conformidade com o 
processo enunciado no artigo 218. o do TFUE. 

Artigo 10. o 

Disposições financeiras 

1. Os custos comuns da EUTM Mali são administrados em confor­
midade com a Decisão 2011/871/PESC. 

▼M3 
▼C1 

2. O montante de referência financeira para os custos comuns da 
EUTM Mali para o período de 19 de maio de 2016 a 18 de maio de 
2018 é de 33 400 000 euros. A percentagem do montante de referência 
a que se refere o artigo 25. o , n. o 1, da Decisão 2015/528/PESC do 
Conselho ( 1 ) é fixada em 10 % e a percentagem de despesas autorizadas 
a que se refere o artigo 34. o , n. o 3, dessa decisão é fixada em 60 %. 

▼B 
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( 1 ) Decisão (PESC) 2015/528 do Conselho, de 27 de março de 2015, que institui 
um mecanismo de administração do financiamento dos custos comuns das 
operações da União Europeia com implicações militares ou no domínio da 
defesa (Athena) e que revoga a Decisão 2011/871/PESC (JO L 84 de 
28.3.2015, p. 39).



 

Artigo 11. o 

Comunicação de informações 

1. A AR fica autorizada a divulgar a Estados terceiros associados à 
presente decisão, se adequado e em conformidade com as necessidades 
da EUTM Mali, informações classificadas da UE que sejam elaboradas 
para efeitos da EUTM Mali, nos termos da Decisão 2011/292/UE do 
Conselho, de 31 de março de 2011, relativa às regras de segurança 
aplicáveis à proteção das informações classificadas da UE ( 1 ): 

a) Até ao nível previsto nos acordos de segurança das informações 
aplicáveis celebrados entre a União e o Estado terceiro em questão; 
ou 

b) Até ao nível «CONFIDENTIEL UE/EU CONFIDENTIAL» noutros 
casos. 

2. A AR fica igualmente autorizada a comunicar à ONU e ao CE­
DEAO, em função das necessidades operacionais da EUTM Mali, in­
formações classificadas da UE até ao nível «RESTREINT UE/EU RES­
TRICTED» elaboradas para efeitos da EUTM Mali, nos termos da 
Decisão 2011/292/UE. Para este efeito, serão estabelecidos acordos en­
tre a AR e as autoridades competentes da ONU e da CEDEAO. 

3. Em caso de necessidade operacional específica e imediata, a AR 
fica igualmente autorizada a comunicar ao Estado anfitrião informações 
classificadas da UE até ao nível «RESTREINT UE/EU RESTRICTED» 
que sejam elaborados para efeitos da EUTM Mali, em conformidade 
com a Decisão 2011/292/UE. Para este efeito, são estabelecidos acordos 
entre a AR e as autoridades competentes do Estado anfitrião. 

4. A AR fica autorizada a comunicar aos Estados terceiros associados 
à presente decisão quaisquer documentos da UE não classificados rela­
cionados com as deliberações do Conselho relativas à EUTM Mali e 
abrangidos pela obrigação de sigilo profissional nos termos do artigo 6. o , 
n. o 1, do Regulamento Interno do Conselho ( 2 ). 

5. A AR pode delegar os poderes previstos nos n. os 1 a 4, bem como 
a capacidade de celebrar os acordos referidos nos n. os 2 e 3, no pessoal 
do Serviço Europeu de Ação Externa e/ou no Comandante da Missão 
da UE ►M4 e/ou no Comandante da Força da Missão da UE ◄. 

Artigo 12. o 

Entrada em vigor e cessação da vigência 

1. A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

▼B 
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( 1 ) JO L 141 de 27.5.2011, p. 17. 
( 2 ) Decisão 2009/937/UE do Conselho, de 1 de dezembro de 2009, que adota o 

Regulamento Interno do Conselho (JO L 325 de 11.12.2009, p. 35).



 

2. O mandato da EUTM Mali cessa em 18 de maio de 2018. 
▼B 

3. A presente decisão será revogada a contar da data de encerramento 
do Quartel-General da missão, de acordo com o planeamento aprovado 
para o termo da EUTM Mali, e sem prejuízo dos procedimentos rela­
tivamente à auditoria e à apresentação das contas da missão militar da 
EUTM Mali previstos na Decisão 2011/871/PESC. 

▼M3 
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